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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 O candidato deve desenvolver o tema proposto de modo objetivo, demonstrando domínio dos mecanismos de coesão e 
coerência textuais e do registro culto do português escrito. As abordagens são variáveis, mas o candidato deve responder com 
clareza à pergunta formulada pelo tema, posicionando-se contra ou a favor da criminalização da misoginia no país. 

 Em relação ao aspecto 1, espera-se que o candidato demonstre familiaridade com as atualidades que envolvem o tema, 
dando exemplos de situações e atitudes corriqueiras, e frequentemente banalizadas, na sociedade brasileira, em que mulheres 
sofrem agressão física ou verbal ou em que são discriminadas por serem mulheres. Pode, inclusive, fazer referências a eventos 
da atualidade que deram destaque ao tema na imprensa e motivaram a proposta do projeto de lei citado no texto de referência, 
como, por exemplo: a proliferação de grupos misóginos na Internet (RedPills, Incels, MGTOW, machosfera) no Brasil e no 
mundo, o aumento da violência doméstica com a pandemia de Covid-19, o inquérito aberto pela Polícia Civil de São Paulo para 
investigar ameaças de morte dirigidas a uma atriz pelo indivíduo que ela parodiou, ou a divulgação dos dados da quarta pesquisa 
Visível e invisível — a vitimização de mulheres no Brasil, realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e Datafolha, 
que revelou que, no ano de 2022, a cada minuto 35 mulheres foram agredidas física ou verbalmente no país. 

 O desenvolvimento do aspecto 2 depende da resposta dada à pergunta formulada no tema, de modo que a discussão 
sobre as consequências da criminalização fundamente o posicionamento do candidato, contra ou a favor da criminalização, 
garantindo a coerência do texto como um todo. Por exemplo, se for a favor, pode argumentar que a criminalização diminuiria a 
misoginia não apenas por seus efeitos punitivos, mas, também, por seus efeitos educativos, promovendo a conscientização de 
um grave problema que tem suas raízes na invisibilidade; se for contra, pode argumentar que a criminalização do racismo e da 
homofobia teve pouco impacto na diminuição das agressões visadas e que medidas educativas mais robustas poderiam obter 
resultados mais contundentes; ou que as agressões enquadráveis no crime de misoginia já podem ser punidas pelo disposto no 
atual Código Penal brasileiro (lesão corporal, ameaça, calúnia, difamação etc.). 

 
 
QUESITOS AVALIADOS 
Quesito 2.1 
Conceito 0 – Não se posicionou de modo objetivo em relação à pergunta proposta no tema. 
Conceito 1 – Posicionou-se de modo objetivo em relação à pergunta proposta no tema. 
 
Quesito 2.2 
Conceito 0 – Não abordou o aspecto. 
Conceito 1 – Apenas afirmou que existe misoginia no país, sem mencionar nenhuma manifestação específica. 
Conceito 2 – Mencionou apenas uma manifestação de misoginia, sem explicitar como o ato ou a atitude mencionado(a) revela 
ódio ou aversão ao gênero feminino. 
Conceito 3 – Mencionou mais de uma manifestação de misoginia, sem explicar ou explicando de modo confuso como os atos 
ou as atitudes mencionados(as) revelam ódio ou aversão às mulheres, ou mencionou apenas uma manifestação de misoginia, 
explicando como o ato ou a atitude mencionado(a) revela ódio ou aversão às mulheres. 
Conceito 4 – Mencionou mais de uma manifestação de misoginia e explicou de modo coerente como os atos ou as atitudes 
mencionados(as) revelam ódio ou aversão às mulheres. 
 
Quesito 2.3 
Conceito 0 – Não abordou o aspecto. 
Conceito 1 – Apenas reiterou que a misoginia passará a ter o estatuto de crime, sem especificar consequências da criminalização. 
Conceito 2 – Apresentou consequências da criminalização de forma confusa, sem articular a argumentação ao posicionamento 
assumido no texto. 
Conceito 3 – Apresentou consequências da criminalização de modo coerente e articulou sua argumentação com o posicionamento 
assumido no texto. 
 


